Ensaio Sobre a Universidade Brasileira: Quem Pode Reacender Esta Chama? by Cazzolato, Nara Katsurayama
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O ensaio busca identificar e analisar fundamentos que possam caracterizar a situação atual em 
que vive a sociedade brasileira, propondo reflexões a respeito do ensino universitário no 
Brasil. Pauta-se nas obras de Max Weber (1982; 1989) e Mauricio Tragtenberg (1980), cujas 
teorias iniciam diálogo com foco sociológico em torno dos temas abordados. Paul Singer 
(2001) e Simon Schwartzman (1981) também apresentam contribuições e potencializam a 
discussão. Portanto, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, que tem como proposta trabalhar 
com os seguintes fatores: cultura e sociedade; formação e educação do indivíduo. A 
discussão, naturalmente, caminha para aquilo que se denomina política, poder e ideologia – 
elementos relevantes para a organização da sociedade tanto quanto a educação é importante 
para transmissão, formação e adaptação da cultura. É neste momento que os fatores se 
encontram e interagem: a formação do indivíduo e da sociedade depende da cultura do 
ambiente onde estão inseridos. Portanto, tem-se à frente um ambiente crítico, de formação 
contínua, que pretende discutir as relações humanas em busca de desenvolvimento para todos. 
Este ambiente é a própria universidade. Sua participação na formação dos indivíduos e na 
busca de soluções para o Brasil pode ser a chama da vela, mas alguém deve reacendê-la. 
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Essay about Brazilian University: Who Can Rekindle The Flame? 
 
Abstract 
The essay’s aim is to identify and analyze the fundamentals that can characterize the current 
situation in that lives Brazilian society, by offering reflections on university in Brazil. It is 
guided in the works of Max Weber (1982, 1989) and Mauricio Tragtenberg (1980), whose 
theories begin dialogue with sociological focus around the themes. Paul Singer (2001) and 
Simon Schwartzman (1981) also feature contributions and enhance the discussion. Therefore, 
it is a literature search, which has as its work with the following factors: culture and society, 
training and education of the individual. The discussion, of course, goes for what is called 
politics, power and ideology – relevant elements to society’s organization, as much as 
education is important for transmission, training and adaptation of culture. This is where the 
factors come together and interact: the formation of the individual and of society depends on 
culture and environment where they live. Therefore, there is a critical environment ahead, 
continuing education, which aims to discuss human relations in pursuit of development for all. 
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This environment is the university itself. Your participation in the training of individuals and 
the search for solutions to Brazil can be the candle flame, but someone must relight it. 
 




O ensaio trata de uma análise crítica que busca identificar dados históricos, conceitos, 
fundamentos ou quaisquer outros parâmetros que possam caracterizar a situação atual em que 
se vive e propor reflexões a respeito. Max Weber (1982; 1989) e Mauricio Tragtenberg (1980) 
apresentam teorias que potencializam tal análise e iniciam um diálogo com foco sociológico 
em torno dos temas. Paul Singer (2001) e Simon Schwartzman (1981) também apresentam 
contribuições para a discussão, em especial na área do ensino universitário. É a partir destes 
autores que o ensaio está sustentado. 
 
Propõe-se trabalhar com os seguintes fatores-base: cultura e sociedade. Aprofundando os 
estudos a respeito de cultura, é possível chegar à idéia de formação e educação do indivíduo, 
como mostra a Figura 1. Em relação à sociedade, são analisadas as teorias deixadas por Max 
Weber para entender a construção e as formas de organização da sociedade. É possível 
perceber que, naturalmente, caminha-se para aquilo que se denomina política, poder e 
ideologia. Estes elementos, por sua vez, são relevantes para organização e existência da 
sociedade tanto quanto a educação é importante para transmissão, formação e adaptação da 
cultura. É neste momento que os dois fatores-base (cultura e sociedade) se encontram e 
interagem: a formação do indivíduo e da sociedade depende da cultura do ambiente onde 
estão inseridos; e tal formação pode exercer a política, sustentar o poder e criar a ideologia. 
Portanto, tem-se à frente um ambiente crítico, de formação contínua, que pretende discutir as 
relações humanas, sociais, políticas e econômicas em busca de desenvolvimento para todos. 























 UNIVERSIDADE BRASILEIRA  
Formação e educação do indivíduo  Política, poder e ideologia 
 
Figura 1 – Proposta central do ensaio 
Fonte: desenvolvido pela autora 
 
É necessário lembrar que o ser humano vive em sociedade. As pessoas se relacionam a todo 
momento por inúmeros motivos e causas; a questão é que se deve organizar estas relações 
para tornar o convívio possível. Esta organização ocorre em todos os ambientes onde existem 
relações humanas, caso contrário, instala-se a crise: excesso de poder para uns, falta de 
autonomia para outros. A participação da universidade na formação dos indivíduos e na busca 
de soluções para o Brasil pode ser a chama da vela, mas alguém deve reacendê-la. 
 
Primeira discussão: contribuições weberianas 
 
Quando se usa a palavra “sociologia”, surgem inúmeras interpretações e significados. Para 
Weber, sociologia é a 
 
Ciência que tem como meta a compreensão interpretativa da ação social de 
maneira a obter uma explicação de suas causas, de seu curso e dos seus 
efeitos. Por ‘ação’ se designará toda a conduta humana, cujos sujeitos 
vinculem a esta ação um sentido subjetivo. (WEBER, 1989, p. 9) 
 
Dentre tantos já publicados, este é o conceito adotado para se seguir o raciocínio deste ensaio. 
Se a sociologia é capaz de interpretar a ação social e, além disso, conseguir explicações para 
os fatos, entende-se que ela é a ciência que iniciará nossa reflexão. Não se trata apenas do 
mundo organizacional, faz-se conta de um cenário mais amplo. 
 
No momento em que se interpreta uma ação social, é necessário que esta gere sentido para o 
indivíduo. Ou seja, a compreensão e a interpretação necessitam de provas verificáveis, que 
justifiquem a conduta humana e a ação realizada. Tal prova poderá ser de caráter racional 










(que inclui pensamento lógico e matemático) ou de caráter emocional (que é representado 
pela conexão de sentimentos). Portanto, é mais fácil provar o sentido de maneira racional 
lógica do que a partir de propósitos sentimentais (WEBER, 1989). 
 
Traçando um rápido paralelo com os estudos apresentados por Motta e Caldas (2007), é 
possível dizer que o povo brasileiro trabalha mais com sentimentos e emoções do que com a 
razão propriamente dita. São heranças de uma colonização – e uma miscigenação – que 
gritam ainda nos dias de hoje, inclusive dentro das organizações. 
 
Em seus ensaios, Weber (1989) aponta outros fatores de importante contribuição para o 
entendimento da sociedade. 
 
Quanto mais cresce nossa suscetibilidade, mais fácil se torna 
experimentarmos paixões, tão verdadeiras como medo, raiva, ambição, 
inveja, ciúmes, amor, entusiasmo, orgulho, vingança, compaixão, devoção e 
outros desejos de todo tipo, bem como o comportamento irracional que deles 
provém. (WEBER,1989, p. 12) 
 
Para ele, todos os sentimentos citados, que provêm de conexões de sentido irracionais, são 
condicionados emocionalmente “como desvios de um tipo de ação conceitualmente puro, 
orientado para fins” (WEBER, 1989, p. 12). Ou seja, mesmo nas ações emocionais (sem 
sentido, pois não são inanimadas ou não humanas), encontra-se uma razão ou pensamento 
lógico que, por algum motivo, foi conduzida pelo comportamento irracional. A esse desvio ou 
influência de fatores irracionais nas ações reais, Weber (1989) denomina “desvios da lição 
original hipotética”. 
 
O “tipo ideal” a qual Weber (1989) se refere são as ações rigorosamente racionais, ou seja, 
dotadas de inteligibilidade e sem ambigüidade. Torna-se o tipo ideal porque o método 
utilizado pela Sociologia é o método racionalista e, portanto, quanto mais características 
racionais a ação apresentar, mais se aproxima daquilo que a Sociologia tem como ideal. 
Novamente, é possível traçar um paralelo aos dias de hoje. 
 










A determinação do curso racional de uma campanha política ou militar 
precisa primeiro efetuar-se à luz de todas as circunstâncias e metas 
conhecidas dos participantes. Somente então será possível dar conta do 
significado causal de fatores irracionais como desvios do tipo ideal. 
(WEBER, 1989, p. 12) 
 
Isso se aplica às campanhas políticas atuais, em que se inicia um projeto racional, lógico e 
inteligível, mas, ao final, necessariamente sofre desvios durante a campanha – desvios de 
ações irracionais (emoções, erros, sentimentos), determinadas por uma variação de propósitos, 
muitas vezes sem atribuição de sentido (neste caso, denomina-se ininteligível). Os propósitos, 
aqui, seguem uma conduta orientada e operam apenas como estímulos que tornam a ação 
irracional. “O que faz este objeto ininteligível é sua relação com a ação humana em seu papel 
de meio ou finalidade. É deste relacionamento que o indivíduo pode reivindicar ter 
consciência e ao qual sua conduta tem sido orientada” (WEBER, 1989, p. 13). Portanto, de 
nada vale uma política racional e literalmente capaz, sendo que sua prática é dominada por 
sentimentos e erros irracionais. Os políticos e governantes que estão no poder muitas vezes 
parecem esquecer suas principais funções e o papel que possuem com o ambiente e a 
sociedade que governam. 
 
As ações humanas podem ser compreendidas de duas maneiras, segundo Weber (1989). A 
primeira ele denomina “compreensão direta empírica do significado de um dado ato”, ou seja, 
é a observação empírica racional do comportamento. A segunda ele denomina “compreensão 
explicativa”, racionalmente baseada na motivação. Neste caso, o ato é parte da situação e 
convém analisá-lo para que se compreenda o sentido. Esta afirmação leva a outro 
pensamento: pode-se compreender a irracionalidade quando se entende ou se sabe a quais 
fatos as emoções expressadas estão relacionadas. Isto é, a ação humana pode ser parte de uma 
série de emoções, mas sempre deverá haver uma explicação racional e verdadeira, constituída 
de sentido (inteligível). Neste fenômeno de apreensão de sentido de ações irracionais, Weber 
(1989) entende que o sentido é “pretendido” e não exatamente “explícito”. Portanto, não é só 
o comportamento racional que pode ser intencional. Quando se fala em emoção, também é 
possível detectar a intenção de um ato racional. 
 










Sendo assim, pode-se resumir que o principal objetivo do ato de compreender para a 
Sociologia é buscar o maior grau de verificabilidade possível de uma ação humana ou social. 
Aquilo que parece ser uma motivação consciente pode esconder motivos reais que estão na 
raiz (origem) da ação. Cabe à Sociologia investigar de maneira aprofundada tais motivos – 
que podem estar no limite da interpretação de sentido. Em outras palavras, nesta investigação 
é possível que se crie uma análise conflitante entre a ação e o sentido. 
 
Neste ponto do ensaio, destaca-se outro paralelo daquilo que se encontra hoje na sociedade 
brasileira. Algumas ações humanas ou sociais não trazem sentido inteligível aos olhos dos 
cidadãos comuns, pois são atitudes irracionais. Os atos de violência, de atentado ao pudor, de 
desespero, transparecem ininteligibilidade e são exemplos claros de desvio da lição original 
hipotética. Casos freqüentes de estupro, homicídios, seqüestros e outros podem ser 
esclarecidos a partir do momento em que se entende a ligação das emoções expressadas com 
os reais motivos do condutor da ação. 
 
Está claro que existe uma análise conflitante entre o sentido e a ação, mas não está claro o 
sentido de tal ação. A partir da racionalidade da Sociologia, é possível chegar a respostas 
como desigualdade social, falta de estrutura social rígida e de políticas menos intelectuais e 
mais práticas. Faz-se necessário descobrir o sentido subjetivo de tais atos, isto é, buscar 
sentido racional e lógico das ações. 
 
Outro fator importante é a motivação que fundamenta a conduta do indivíduo; a conexão 
adequada de sentido. Tal motivação pode levá-lo a atos que a sociedade irá repugnar ou não. 
“Não é possível avaliar sempre (...) a força relativa dos motivos e muito frequentemente não 
podemos sequer estar certos de nossas próprias interpretações. Somente o resultado final do 
conflito nos provê uma base sólida de julgamento” (WEBER, 1989, p. 18). Assim, o autor 
alerta sobre a condição de julgamento e a necessidade da interpretação e compreensão 
subjetiva das ações humanas. 
 
 










Segunda discussão: a burocracia 
 
O raciocínio deixa o campo do indivíduo e parte para a análise do grupo. Assim, inicia-se a 
questão da burocracia, pontualmente tratada e discutida por Weber (1982). A burocracia 
apresentada por ele é uma teoria universalista, que envolve conceitos, princípios, fundamentos 
e características gerais, aplicáveis a inúmeros contextos. Basicamente, pode-se afirmar que a 
burocracia está ligada à idéia de normatizar, hierarquizar, administrar arquivos e documentos 
que registram tais normas. Fatores como: profissão, conhecimento técnico, cargo e descrição 
de funções para cada indivíduo que compõe a hierarquia formalizada também fazem parte do 
contexto da burocratização (WEBER, 1982). É importante que as pessoas, na visão do autor, 
sejam pautadas por regras e normas, que tenham ordem em suas ações e atitudes, de modo 
que o convívio em grupo seja possível. 
 
Para Weber (1982, p. 229), a burocracia moderna “rege o princípio de áreas de jurisdição 
fixas e oficiais, ordenadas de acordo com regulamentos, ou seja, por leis ou normas 
administrativas”. É preciso entender que existem normas regularizando toda e qualquer 
condição, ação e autoridade, sempre de acordo com a hierarquia da estrutura de poder. 
 
Ao tratar do participacionismo, Tragtenberg (1980) torna evidente que esta questão de chefia 
(hierarquia) e de universo burocrático passam a ser mecanismos manipuladores dentro das 
instituições. Em suas palavras, “a estrutura hierárquica da empresa está marcada pelo caráter 
sagrado do chefe, impessoalidade organizacional e uma concepção individualista 
subentendida. (...) O universo burocrático (...) apresenta-se através de conceitos mecânicos” 
(TRAGTENBERG, 1980, p. 19). A burocracia pode, portanto, ser utilizada em prol de uma 
minoria em busca de poder e dominação. Esta é uma grande preocupação apontada por 
Tragtenberg (1980) e que analisa o ambiente burocrático por outro ângulo, diferentemente de 
Weber (1982). 
 
Embora as estruturas e a divisão de tarefas, ambas pautadas pelas condições legais da 
burocracia moderna, sejam relevantes no contexto organizacional, Tragtenberg (1980) 










entende que a figura do chefe e as relações hierárquicas têm o propósito de manter a ordem 
transcendental, o caminhar “correto” das ações diárias. Sob um olhar crítico e rígido, o autor 
aponta que as relações humanas no trabalho são existentes para que as atenções sejam 
voltadas às funções previamente descritas e aos interesses organizacionais. Não há 
neutralidade neste campo, há um jogo de poder para que as pessoas tenham atitudes 
convenientes à empresa. “O subordinado mantém ante seus superiores um temor reverencial 
ambivalente, o medo funda-se na agressividade e na sedução, excluindo a neutralidade 
afetiva” (TRAGTENBERG, 1980, p. 20). 
 
Porém, Weber (1982) apresenta algumas vantagens da organização burocrática, importantes 
para sobrevivência e destaque no contexto capitalista. Primeiramente, a organização 
burocrática possui enorme superioridade técnica, pois trabalha com “precisão, velocidade, 
clareza, conhecimento dos arquivos, continuidade, discrição, unidade, subordinação rigorosa, 
redução do atrito e dos custos de material e pessoal” (WEBER, 1982, p. 249). Uma 
organização formada por colegiados, por exemplo, o atrito de opiniões e o choque de 
interesses são grandes, o que torna sua administração lenta e menos unificada. Ao contrário 
disso, na organização burocrática encontra-se o princípio da especialização de funções e 
rapidez das ações e decisões. Sentimentos como amor, ódio, e outras emoções são eliminados 
das organizações – cada vez mais “desumanizadas”, técnicas e econômicas. Ou seja, não há 
espaço para ininteligibilidade e atitudes irracionais. 
 
“A dominação seria um tipo especial de poder em que as vontades do dominador são 
incorporadas pelos dominados, seja por medo, costume ou pela possibilidade de obter 
vantagens pessoais” (PAULA, 2001, p. 77). Afirmações como esta trazem à tona a idéia de 
poder e o quanto os indivíduos estão sujeitos a aceitar e acatar regras, normas e ordens, seja 
trabalhando em uma empresa, seja vivendo como um simples cidadão. 
 
Tragtenberg (1980) alerta para os perigos do caráter manipulatório do participacionismo, que 
seduz com seu discurso democrático, mas, na verdade, não gera participação de todos. A 










organização burocrática é um caminho fácil para a difusão do poder exacerbado, da hierarquia 
rígida e do capitalismo desenfreado. 
 
As raízes brasileiras são originárias da miscigenação de povos, principalmente índios, brancos 
(portugueses) e negros. Motta e Caldas (2007) apresentam cinco traços da cultura brasileira: 
hierarquia, personalismo, malandragem, sensualismo e aventureiro. A hierarquia é 
caracterizada pela centralização do poder e, ao mesmo tempo, a distância entre os grupos 
sociais. Tais características acompanham a trajetória do povo brasileiro desde a época da 
escravidão, representada pelos senhores de engenho, casa grande e senzala. A idéia de 
centralizar o poder e a estrutura hierárquica tem seu berço desde os tempos da colonização – e 
características semelhantes são encontradas hoje nas empresas e na sociedade em geral.  
 
O personalismo é marcado principalmente pelo paternalismo, cuja ênfase está nas relações 
pessoais. Atualmente, muitas organizações ainda apresentam esta característica, em que os 
chefes assumem uma postura de “pai” e “senhor de engenho” ao mesmo tempo. Infelizmente, 
os privilégios gerados pelas relações pessoais não ficaram apenas no campo social e chegaram 
às esferas públicas e políticas, contaminando o governo e a administração pública. 
 
A malandragem é o caminho intermediário que todo brasileiro percorre entre aquilo que se 
pode e aquilo que não se pode fazer. O famoso “jeitinho” brasileiro, acentuado pela tendência 
à apelação da relação pessoal (personalismo), cria condições favoráveis ao interesse do 
condutor da ação, mas pode prejudicar a ordem e a estabilidade. 
 
O sensualismo chegou ao Brasil junto com os portugueses, acostumados a valorizar a carne e 
que encontraram nas índias uma ótima oportunidade de expandir seus desejos. Até hoje, o 
povo brasileiro valoriza o sensualismo, a malícia, os jogos de sedução para adquirir poder – 
inclusive nas organizações. 
 
O último traço, aventureiro, foi criado pela idéia dos portugueses de que o comércio era uma 
atividade relevante, enquanto o trabalho manual não. Sempre o imediato foi mais atraente do 










que aquilo que tem necessidade de se cultivar. Hoje, este gosto pelo que é mais fácil e rápido 
pode ser visto com o imediatismo, a lei do mínimo esforço (MOTTA e CALDAS, 2007). 
 
Diante de todas estas descrições, é possível perceber que o povo brasileiro possui uma cultura 
e um jeito de ser que exalta emoções, afeto, subordinação, imediatismo e paternalismo. A 
maior parte destas características não vai ao encontro daquilo que descreve Weber (1982) para 
as organizações burocráticas. Elas precisam de objetividade e especialização técnica, 
centralização de poder e obediência às regras. O brasileiro, ao contrário, gosta de criar 
condições especiais, ou seja, alternativas que consigam burlar a lei (malandragem); e não se 
apega à regras – embora as aceite por costume (hierarquia e personalismo). 
 
Por outro lado, o país precisa de regras, normas, planos de governo, liderança para lidar com 
tamanha diversidade social e cultural. As raízes brasileiras, neste sentido, não colaboraram 
para uma formação burocrática, mas vive-se em meio a ela. Este conflito precisa ser resolvido 
para que os problemas sociais diminuam, afinal, existe a consciência de que certos 
acontecimentos não estão caminhando para o desenvolvimento socioeconômico do país, mas 
as raízes culturais provam que o esforço do povo brasileiro está voltado aos interesses 
próprios e à ociosidade. Se a política e a ideologia não ajudarem, ficará difícil construir um 
futuro digno para o Brasil. 
 
 
Terceira discussão: a universidade como poder transformador 
 
“A universidade está em crise e isso ocorre porque a sociedade está em crise. Através da crise 
da universidade é que os jovens funcionam, detectando as contradições profundas do mundo 
social refletidas na universidade” (TRAGTENBERG, 1979, p. 15). Ao falar em delinqüência 
acadêmica, Tragtenberg (1979) relaciona os problemas da sociedade com a vida e a gestão 
universitária. Esta, por sua vez, “desenvolve uma ideologia de saber neutro, científico, uma 
neutralidade cultural e um mito de saber ‘objetivo’ acima das contradições sociais” 
(TRAGTENBERG, 1979, p. 15). Mas será que a universidade deve continuar sendo um 










campo “neutro”? Quando ela perceberá que seu papel na sociedade é maior do que a criação e 
a proliferação do conhecimento científico? A crítica de Tragtenberg ao afirmar que a 
universidade está intimamente ligada à dominação traz sentido ao que se vê hoje. 
 
Schwartzman (1981) explica que a universidade brasileira deve possuir e seguir seus próprios 
ideais, a razão de sua existência, cumprindo as funções sociais. Ela tem um caráter 
democrático, não apenas no papel de formadora de profissionais como também de cidadãos. 
Portanto, a universidade deve ser aberta para todos, não mais seletiva e trabalhando em 
função de poucos como acontecia no século passado. Assim, Schwartzman (1981, p. 96) 
propunha: “a Universidade precisava urgentemente ser aberta, ampliada, flexibilizada, 
enriquecida, valorizada, democratizada – precisava, enfim, de uma Reforma”. 
 
O autor lembra que, embora o número de matrículas nas universidades tenha praticamente 
duplicado nos anos 1970, os problemas também aumentaram. Muitos candidatos ainda não 
conseguiam ingressar nas universidades, o desempenho dos alunos piorou, surgiram muitos 
cursos de má qualidade, a questão do ensino superior pago e inacessível a grande parte da 
população, a falta de investimento público para criação de novos institutos de pesquisa, etc. 
Tudo isso contribuiu para a crise da universidade brasileira, o que justifica a idéia de uma 
profunda reforma, não apenas física e estrutural como também política e ideológica. 
 
Não estaria havendo algo de fundamentalmente errado em tudo isso? Será 
que todos esses problemas podem realmente ser enfrentados de forma 
razoável em um país como o Brasil? Não seria o caso de tentar examinar o 
sistema de educação universitária como um todo e, quem sabe, rever seus 
próprios objetivos mais gerais? (...) Essa falta de alma, objetivos, motivação, 
impede, por sua vez, que surja a vontade política que possa enfrentar os 
problemas crescentes da Universidade. É nesse sentido que a crise é, hoje, 
muito mais profunda do que 20 anos atrás. (SCHWARTZMAN, 1981, p. 98-
99) 
 
A preocupação com a vida política e ideológica da universidade é relevante ainda nos dias de 
hoje – e se torna cada vez mais complexa diante da globalização. O que se vê é o 
desenvolvimento rápido e contínuo da tecnologia da informação; o uso diário da internet para 
transações de todos os fins (econômico, político e/ou pessoal); novas técnicas de produção, 










novas doenças e novos conflitos; muitos flashes para as guerras civis e militares e pouca 
atenção à fome, às epidemias, à educação e ao desemprego mundiais. 
 
A Internet deve acelerar a transformação do inglês em segunda língua 
universal, o que permitiria universalizar a comunicação em medida muito 
maior. Um dos efeitos esperados é aprofundar a globalização da cultura, a 
padronização das formas em que se dá o intercâmbio de idéias e percepções. 
É a chamada “americanização”, que inevitavelmente afetará a universidade 
enquanto expressão de cultura nacional e do próprio Estado-nação. 
(SINGER, 2001, p. 312) 
 
Mas, se o papel da universidade é também formar cidadãos e atender à sociedade, onde está 
sua contribuição hoje, diante de tantos acontecimentos reais, cruéis e visíveis a olho nu? Onde 
estão os investimentos para transformar a tecnologia de ponta em serviços e bens para a 
comunidade? Portanto, a crise não é somente ideológica e política, é também estrutural e 
socioeconômica. 
 
Analisando a proposta central do ensaio (Figura 1), é possível perceber que a soma de uma 
nova cultura nacional (através da transformação de elementos culturais globais) com as 
relações de ação social (cuja racionalidade muitas vezes é comprometida) e com uma 
burocracia desatualizada frente à realidade vivida hoje é natural que a universidade esteja em 
crise. Afinal, ela absorve os reflexos de todos esses processos. 
 
A universidade encontra-se no centro de todos estes fatores e, por isso, pode trabalhar em uma 
via de mão-dupla. Ou seja, absorve os impactos das crises sociais e das mudanças culturais e 
os transforma em alternativas na busca de soluções para tais problemas. Parece simples a 
ideia, mas Weber (1989) estava certo ao afirmar que para interpretar corretamente uma ação, 
ela deve fazer sentido ao indivíduo. Talvez nos falte sentido, nexo, razão, propósito. O 
“jeitinho” e a “malandragem” (MOTTA, CALDAS, 2007) contaminaram a mente, a cultura e 
a ordem das coisas no país. Não se acredita em um sistema porque ele quase não existe na 
prática. As ações sociais devem trazer provas verificáveis, devem ter um sentido racional 
(WEBER, 1989) para atender à população que carece de organização, honestidade e 










educação. A falta de esperança e de uma vida digna abre espaço para insanidade, para os 
desvios da lição original hipotética (WEBER, 1989). 
 
A universidade pode, neste momento, contribuir com a sociedade – formando cidadãos, 
profissionais e também prestando assistência à comunidade. Além disso, também existe sua 
função política e democrática – tornando-a um espaço aberto para discussão de movimentos 
sociais, econômicos e eleitorais. Falta massa crítica no país, faltam informação e formação, 
permitindo que a população entenda o que fazem seus dirigentes, como fazem e em prol de 
quem fazem. Só a partir desta objetividade será possível cobrar resultados. 
 
Universidade solidária, formação cidadã, projetos locais de apoio à cidadania, etc., são válidos 
e importantes para o desenvolvimento regional. Mas a universidade precisa, conforme afirma 
Schwartzman (1981), de uma reforma maior. A delinqüência acadêmica (TRAGTENBERG, 
1979) precisa acabar. O governo e as instituições de ensino superior podem trabalhar juntos, 
em prol da criação de projetos e políticas públicas que desenhem o futuro da cidade, do estado 
e, por que não?, do país. As cabeças pensantes e os grandes pesquisadores não podem viver 
confinados apenas no mundo acadêmico. A proposta é que a academia esteja mais próxima do 
mercado e do poder público (e vice-versa). Os ministérios e governos precisam de 
acadêmicos, cientistas, pesquisadores que não se desvinculem da universidade e, ao mesmo 
tempo, não desistam da sociedade. 
 
Vive-se uma época em que as forças devem se unir em busca de soluções criativas. 
Tragtenberg (1979) alerta para que a universidade não seja uma instituição que viva em 
função do poder e da dominação. Realmente não é deste tipo de força que o país precisa. A 




Diante das discussões expostas, pode-se arriscar fazer algumas afirmações: a) a sociedade 
brasileira precisa de soluções ou alternativas para resolver problemas como: educação, 










desemprego e violência; b) a universidade brasileira, diante dos conflitos atuais 
socioeconômicos, vive um estado de crise e necessita de uma reforma política, ideológica e 
econômica; c) a academia e o governo poderiam experimentar o trabalho em conjunto e de 
forma mais próxima, em busca de soluções para o país; d) a burocracia, desde que 
corretamente aplicada e estruturada, pode ser um caminho para a ordem social. 
 
A universidade pode auxiliar no trabalho de reorganização da sociedade brasileira, seus 
dirigentes e órgãos competentes. O fortalecimento de debates como este pode ser o início de 
uma discussão mais ampla, cuja relevância no cenário brasileiro é inquestionável. Entretanto, 
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